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Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Madeira, 

Excelentíssimas Senhoras e Senhores Deputados, 

 

 

A Assembleia Legislativa da Madeira discute, hoje, a Conta da Região do ano de 2016, 

num processo de apreciação da atividade governativa suportada na execução do 

Orçamento Regional. 

 

O documento que hoje apreciamos espelha a realidade financeira do ano em causa e não 

traz grandes novidades relativamente àquilo que trouxe nos últimos anos.  

Isto é, há poucas novidades em relação àquilo que se vem verificando nos últimos 

exercícios orçamentais, o que é muito positivo, porque significa que entidades 

independentes e idóneas como o Tribunal de Contas têm autenticado a 

responsabilidade da atividade governativa e o bom desempenho orçamental. 

 

Mas a Conta de 2016 tem, sobretudo, a virtude de comprovar que a Região Autónoma 

da Madeira não tem qualquer influência negativa nas contas públicas nacionais!  

Tem a particularidade de revelar que a Região Autónoma da Madeira não constitui 

um peso para o país!  

 

Conforme evidenciou o próprio Tribunal de Contas, a Conta de 2016 comprova que a 

Madeira NÃO SÓ NÃO TEVE um impacto percentual negativo no défice do país, 

como tem contribuído para o seu desagravamento. 

 

Só em 2016, esse contributo foi de 0,13% do PIB Nacional e 5,6% do PIB da RAM. Quer 

isto dizer que não fosse o saldo positivo da Região e o défice do Estado teria sido mais 

elevado em 2016.  

 

Foi, portanto, o contributo da Região que permitiu que Portugal cumprisse com as 

metas orçamentais definidas por Bruxelas e que saísse do Procedimento dos Défices 

Excessivos. 

 

Tal como já tinha acontecido em 2015, em 2014 e em 2013.  
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Tal como voltou a acontecer em 2017, com a Região a apresentar, pelo quinto ano 

consecutivo, um saldo orçamental positivo, que se fixou em 85,2 milhões. 

 

Mas o grande mérito da apreciação positiva à Conta da Região deve ser, mais do que 

para este Governo, para os Madeirenses e Porto-Santenses e não pode ser destruído 

por meia dúzia de frases demagógicas de quem revela uma indiferença irresponsável 

pelos resultados obtidos na execução orçamental e, sobretudo, pelos enormes sacrifícios 

realizados pelas famílias e empresas regionais. 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados,  

 

A Conta de 2016 confirma, manifestamente, a observância dos compromissos assumidos 

pelo Governo Regional e as melhorias na qualidade da informação e da transparência das 

nossas contas públicas, em respeito pelas instâncias de controlo e, sobretudo, para com a 

confiança dos cidadãos contribuintes. 

 

O próprio parecer do Tribunal de Contas constata, de forma categórica, esse 

cumprimento, emitindo um parecer globalmente favorável à Conta da Região Autónoma 

da Madeira no exercício orçamental de 2016 e a exemplo do que já tinha feito 

relativamente à Conta de 2015 e à Conta de 2014. 

 

Para além de sublinhar a recomendação acolhida sobre a identificação no relatório de 

execução do PIDDAR de 2016 das dotações finais por fonte de financiamento 

(comunitário, nacional e regional), o Tribunal de Contas evidencia outros aspetos 

positivos no seu Parecer, como o facto de a Conta ter sido remetida no prazo legal e 

compreender o relatório e os mapas legalmente exigidos, evidenciando os progressos nos 

procedimentos da Administração Pública, bem como nos diversos sistemas de controlo 

interno. 
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No que se refere às recomendações do Tribunal de Contas, importa salientar que são 

formuladas apenas três novas recomendações, uma das quais, entretanto, cumprida, sendo 

que as outras duas, que se prendem com a execução de novos mapas, estão já a ser 

providenciadas para o exercício de 2017. 

 

No âmbito do seu Parecer, o Tribunal de Contas não deixou de relevar também a boa 

colaboração prestada pelas diversas entidades da Administração Pública Regional, que 

disponibilizaram, de forma célere e transparente, a informação que aquela Instituição 

considerou fundamental e útil. 

 

E a transparência, senhores deputados, não se apregoa. Exerce-se. 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados,  

 

Mas há outros aspetos do Parecer à Conta da Região de 2016 que não posso deixar de 

evidenciar e que mereceram um juízo favorável do Tribunal de Contas. 

 

No que se refere à receita arrecadada pelo Governo Regional em 2016, o montante global 

foi de 1,7 mil milhões de euros, sendo que 1,3 mil milhões de euros corresponde a receita 

efetiva, isto é, a receita global deduzida dos empréstimos obtidos, dos ativos financeiros 

e do saldo da gerência anterior, representando um acréscimo de 6,5% em relação ao ano 

anterior. 

 

A receita fiscal registou um desempenho positivo, tendo atingido os 916,0 milhões de 

euros, sendo de destacar, pela sua importância, que cerca de 22% desta receita – o 

equivalente a 199,6 milhões de euros – teve origem no universo de empresas do Centro 

Internacional de Negócios da Madeira. 

 

Dentro da receita fiscal, é de salientar o aumento da receita do IVA na ordem dos 30,6 

milhões de euros, que compensou a diminuição ocorrida ao nível dos impostos diretos.  
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Efetivamente, em 2016 o IRC registou uma variação positiva de 4,4% (+7,2 milhões de 

euros) face a 2015, que não foi suficiente para produzir no efeito compensatório uma 

melhor variação face ao registo negativo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares (IRS) de -6,7% (-15,9 milhões de euros), o que significa que em 2016 a 

generalidade das famílias continuou a ver diminuída a sua fatura com impostos. 

 

A despesa da Administração Regional Direta, por seu turno, ascendeu a cerca de 1,5 mil 

milhões de euros, correspondente a uma taxa de execução de 88%, diminuindo 3 pontos 

percentuais face ao nível de execução registado no ano anterior, tendo a despesa efetiva, 

por seu lado, atingido os 1,3 mil milhões de euros. 

 

Como bem sublinha o Tribunal de Contas, foram despendidos 831 milhões de euros nas 

áreas sociais, o equivalente a 55% do total da despesa realizada em 2016, sendo de 

assinalar, em particular, as intervenções nas vertentes da Saúde e da Educação, que 

representaram, no seu conjunto, 48,2% do total da despesa, no valor de 734,5 milhões de 

euros, dos quais 412,6 milhões de euros para a Saúde e 321,9 milhões de euros para a 

Educação. 

 

A execução orçamental de 2016 permitiu-nos reduzir a dívida comercial em 335,4 

milhões de euros, a qual passou dos 846,5 milhões de euros no final de 2015 para os 511,1 

milhões de euros no final de 2016, uma redução de 39,6%. 

 

Ainda mais significativa foi a evolução dos pagamentos em atraso – valores em dívida há 

mais de 90 dias –, os quais diminuíram 74,3 milhões de euros, passando dos 118,6 milhões 

de euros em 1 de janeiro para os 44,3 milhões de euros no final do ano. 

 

A dívida global da Região – incluindo todo o setor empresarial – diminuiu 369 milhões 

de euros em 2016, tendo-se fixado nos 5.410 milhões de euros no final do ano (5.779 

milhões de euros no final de 2015). 

 

Todos estes resultados contribuíram decisivamente para que a Região tivesse merecido a 

confiança das instituições de crédito e permitiu assegurar todas as necessidades de 

financiamento para 2017, no valor de 250 milhões de euros. 
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Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados,  

 

A Discussão da Conta de 2016 permite concluir, sobretudo, que o caminho traçado por 

este Governo, em comunhão de esforços com a população, está no rumo certo. 

 

Hoje, graças às políticas concretizadas por este Governo, a economia mantém-se a crescer 

consecutivamente há 4 anos e meio.  

 

E esta tendência de crescimento económico traduz-se num ambiente de confiança e de 

investimento progressivo em todos os sectores da nossa economia. 

 

Desde 2011 que o saldo líquido de novas empresas melhora anualmente, sinal evidente 

de término da crise.  

Entre 2015 e 2017 foram constituídas 2849 empresas na Região.  

 

Dados que não podem ser dissociados da ação do Governo Regional e das medidas de 

incentivo concedidas às empresas regionais, quer no que se refere à diminuição da carga 

fiscal, através da redução da taxa do IRC, quer no apoio concedido através dos sistemas 

de incentivo e que, entre 2016 e 2018, já significou a distribuição de 42 milhões de euros 

às empresas da Madeira. 

 

Apoios disponibilizados pelo Governo Regional que permitiram, também, a manutenção 

de mais de 26 mil empregos e a criação de cerca de 900 novos postos de trabalho. 

 

Indissociável, ainda, a diminuição da taxa de desemprego, que atingiu, no quarto trimestre 

de 2017, o valor mais baixo dos últimos seis anos, situando-se nos 8,9%.   

 

Números que superaram as nossas expetativas e que revelam que a trajetória político-

económica seguida pelo Governo tem permitido excelentes resultados, sobretudo no que 

ao desemprego jovem diz respeito, com os dados a indicar uma diminuição desta taxa de 

10,4% em 2017. 
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Por outro lado, o incremento significativo em todos os indicadores produtivos, que 

comprovam que a economia regional cresce consecutivamente desde 2012, acima dos 

Açores e do País.  

Com efeito, entre 2012 e 2016, o crescimento do PIB per capita é de 13% na Madeira, 

12% no País, e 10% nos Açores. 

 

Dados que comprovam que, na delineação do nosso futuro coletivo, o Governo Regional 

está do lado dos trabalhadores, das empresas e das famílias, continuando a promover a 

justiça social e a igualdade de oportunidades e a proporcionar aos Madeirenses e Porto-

santenses todas as condições para o seu bem-estar e progresso. 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados,  

 

Caso único no país, os resultados patentes na Conta da Região e no Parecer do Tribunal 

de Contas demonstram que a Madeira continua a alcançar resultados muito positivos na 

execução orçamental, fortalecendo as condições que asseguram a sustentabilidade das 

finanças públicas no longo prazo. 

 

Por isso mesmo, o que está hoje em causa é mais importante e tem mais significado do 

que apenas a aprovação destes documentos. 

 

As principais conclusões da Conta da Região Autónoma da Madeira de 2016 evidenciam 

resultados particularmente importantes para o nosso futuro coletivo: a de que a receita 

está a aumentar, de que a despesa pública está a ser consolidada e de que há apoio 

ao desenvolvimento económico e social em prol de uma Região competitiva e 

economicamente mais independente. 

 

E é isso que julgamos ser de interesse dos Madeirenses e Porto-Santenses! 
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Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados,  

 

Para melhor perceberem a importância do Parecer do Tribunal de Contas ao exercício 

orçamental de 2016 e os seus aspetos positivos, façam apenas o seguinte exercício, 

comparando-a com outras zonas geográficas do país e com a Administração Central. 

 

Muito obrigado. 

 

 

 

O Vice-Presidente do Governo Regional, 27 de março de 2018 


